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AGRAVANTE : CARLOS FERNANDO DE SOUZA (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA. HABEAS  CORPUS COMO  VIA
INADEQUADA  PARA  REVOLVIMENTO  PROBATÓRIO.  NULIDADE
DO  MANDADO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  proferida  em
habeas  corpus,  na  qual  se  conheceu  parcialmente  da  impetração  e,  nessa
extensão, foi denegada a ordem que buscava a revogação da prisão preventiva
decretada em desfavor de acusado pela suposta prática dos delitos previstos
nos arts. 33, caput, e 35, caput, da Lei n. 11.343/2006.
2. Neste agravo regimental, a parte agravante reitera o pleito de revogação da
prisão cautelar, aduz que a apreciação da tese de fragilidade dos elementos de
autoria não exige reexame do acervo fático-probatório, bem como defende a
análise direta da tese de nulidade do mandado de busca e apreensão, por se
tratar de matéria de ordem pública e ilegalidade evidente, sem necessidade de
dilação probatória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  prisão  preventiva  do
agravante encontra-se suficientemente fundamentada, ou se seria possível a
substituição por medidas cautelares diversas da prisão.
4. Outra questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus constitui
via adequada para o exame de alegações de fragilidade da prova de autoria, de
supostas  irregularidades  na  atuação  policial  e  de  nulidade  do  mandado  de
busca e apreensão, sem incorrer em indevido revolvimento do conjunto fático-
probatório e em supressão de instância.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A via estreita do habeas corpus não se presta à análise de alegações de
insuficiência  de  provas  de  autoria  e  materialidade,  tampouco  de  supostas
irregularidades na atuação policial, por demandarem reexame aprofundado do
acervo fático-probatório, inviável no rito célere do remédio constitucional.
6.  Na  hipótese  dos  autos,  como  destacado  pelas  instâncias  ordinárias,  o
agravante ostenta a reprovável condição de reincidente específico, possuindo
em seu desfavor condenações definitivas pretéritas pela prática do crime de
tráfico de drogas,  o  que justifica a  necessidade da prisão preventiva como
garantia da ordem pública, em razão do risco concreto de reiteração delitiva.
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7. Tendo em vista que a necessidade da prisão preventiva foi concretamente
demonstrada nos termos dos arts. 312 e 313, ambos do Código de Processo
Penal,  não  se  mostra  suficiente  a  aplicação  de  medidas  cautelares  mais
brandas.
8.  A existência  de  condições  pessoais  favoráveis  não  impede,  por  si  só,  a
manutenção da prisão preventiva quando presentes elementos concretos que
demonstram a necessidade da medida extrema para acautelar a ordem pública,
como ocorre na espécie.
9. A tese de nulidade do mandado de busca e apreensão não foi examinada
pelo Tribunal de origem no acórdão impugnado, o que impede a manifestação
originária desta Corte, sob pena de supressão de instância.
IV. DISPOSITIVO 
10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática proferida em

, na qual se conheceu parcialmente da impetração e, nessahabeas corpus
extensão, foi denegada a ordem que buscava a revogação da prisão preventiva
decretada em desfavor de acusado pela suposta prática dos delitos previstos
nos arts. 33, , e 35, , da . caput  caput  Lei n. 11.343/2006
2. Neste agravo regimental, a parte agravante reitera o pleito de revogação da
prisão cautelar, aduz que a apreciação da tese de fragilidade dos elementos de
autoria não exige reexame do acervo fático-probatório, bem como defende a
análise direta da tese de nulidade do mandado de busca e apreensão, por se
tratar de matéria de ordem pública e ilegalidade evidente, sem necessidade de
dilação probatória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

são consiste em saber se a prisão preventiva do3. A questão em discus
agravante encontra-se suficientemente fundamentada, ou se seria possível a
substituição por medidas cautelares diversas da prisão.
4. Outra questão em discussão consiste em saber se o  constitui habeas corpus
via adequada para o exame de alegações de fragilidade da prova de autoria,
de supostas irregularidades na atuação policial e de nulidade do mandado de
busca e apreensão, sem incorrer em indevido revolvimento do conjunto fático-
probatório e em supressão de instância.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A via estreita do não se presta à análise de alegações de habeas corpus 
insuficiência de provas de autoria e materialidade, tampouco de supostas
irregularidades na atuação policial, por demandarem reexame aprofundado do
acervo fático-probatório, inviável no rito célere do remédio constitucional.
6. Na hipótese dos autos, como destacado pelas instâncias ordinárias, o
agravante ostenta a reprovável condição de reincidente específico, possuindo
em seu desfavor condenações definitivas pretéritas pela prática do crime de
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tráfico de drogas, o que justifica a necessidade da prisão preventiva como
garantia da ordem pública, em razão do risco concreto de reiteração delitiva.
7. Tendo em vista que a necessidade da prisão preventiva foi concretamente

 dos arts. 312 e 313, ambos do Código de Processodemonstrada nos termos
Penal, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares mais
brandas.
8. A existência de condições pessoais favoráveis não impede, por si só, a
manutenção da prisão preventiva quando presentes elementos concretos que
demonstram a necessidade da medida extrema para acautelar a ordem
pública, como ocorre na espécie.
9. A tese de nulidade do mandado de busca e apreensão não foi examinada
pelo Tribunal de origem no acórdão impugnado, o que impede a manifestação
originária desta Corte, sob pena de supressão de instância. 
IV. DISPOSITIVO 
10. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS FERNANDO DE
SOUZA contra a decisão monocrática de fls. 77-82, na qual conheci parcialmente da
impetração e, nessa parte, deneguei a ordem de . habeas corpus

Consta dos autos que o agravante está preso provisoriamente desde 05/12/2025
e foi denunciado pela suposta prática dos delitos previstos nos arts. 33, , e 35, caput  caput
, da , tendo em vista a apreensão de 40,1g de , 43,8g de maconha Lei n. 11.343/2006  crack
e 99,4g de cocaína.

Irresignada, a Defesa impetrou perante o Tribunal de origem, habeas corpus 
que denegou a ordem (fls. 13-21).

No de fls. 2-12, o impetrante alegou que a decisão que manteve a writ 
custódia cautelar carece de fundamentação idônea, em afronta ao  do Código de art. 315
Processo Penal, por se apoiar em argumentos genéricos de gravidade do delito e
quantidade de droga, sem demonstração concreta e individualizada de risco atual à
ordem pública, de reiteração delitiva, de ameaça à instrução criminal ou de risco de fuga.

Sustentou que há fortes indícios de irregularidades na atuação policial
(existência de provas forjadas contra o acusado), apontando que o material supostamente
apreendido foi encontrado em área externa do imóvel, sem posse direta ou comprovação
de domínio do paciente, que negou desde o início qualquer vínculo com entorpecentes.

Ressaltou que vinha sendo alvo de perseguição e monitoramento por viaturas
nas imediações e que há vídeos que evidenciariam tal circunstância. Afirmou que,
durante o cumprimento do mandado, equipamentos de gravação e câmera foram
abruptamente retirados, o que teria impedido elucidação fácil dos fatos narrados.

Argumentou, ainda, que a narrativa de tentativa de evasão é inverossímil
diante da estrutura física da residência, cercada por muros altos e com apenas uma
entrada, e que houve uso de spray de pimenta contra animais e pessoas, caracterizando
abuso estatal.
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Apontou nulidade do mandado de busca e apreensão por ter sido lastreado em
denúncias genéricas e suposições, sem elementos concretos e investigação robusta.

Defendeu a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
Requereu, inclusive liminarmente, a soltura do paciente. Subsidiariamente,

pugnou pela aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
Na decisão de fls. 77-82, conheci parcialmente da impetração e, nessa parte,

deneguei a ordem de . habeas corpus
Neste agravo regimental, a parte recorrente reitera os argumentos suscitados

nas razões do . habeas corpus
Aduz que a apreciação da tese de fragilidade dos elementos de autoria não

exige reexame do acervo fático-probatório.
Pleiteia a análise direta da tese de nulidade do mandado de busca e apreensão,

por se tratar de matéria de ordem pública e ilegalidade evidente, sem necessidade de
dilação probatória.

Requer a reconsideração da decisão agravada. Subsidiariamente, a submissão
do agravo ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

No caso, o agravante está preso provisoriamente desde  e foi 05/12/2025
denunciado pela suposta prática dos delitos previstos nos arts. 33, , e 35, , da caput  caput

, tendo em vista a apreensão de 40,1g de , 43,8g de maconha eLei n. 11.343/2006  crack
99,4g de cocaína. Irresignada, a Defesa impetrou perante o Tribunal de habeas corpus 
origem, que denegou a ordem. No de fls. 2-12, o impetrante requereu a soltura do writ 
acusado e, na decisão ora recorrida, conheci parcialmente da impetração e, nessa parte,
deneguei a ordem de , o que ensejou a interposição deste agravo habeas corpus
regimental.

A irresignação, contudo, não prospera.
 que é pacífico nesta Corte Superior que o  (e seuReafirmo  habeas corpus

respectivo recurso ordinário) não é instrumento adequado para a análise de alegações de
insuficiência das provas de autoria e materialidade delitivas (o que inclui a tese defensiva
de que houve irregularidades na atuação dos policiais), uma vez que tal exame demanda
o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que se mostra incabível na presente via.
Ilustrativamente, confira-se: AgRg no RHC n.  relator Ministro Reynaldo220.574/SC,
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de  AgRg no 19/8/2025,  27/8/2025;
HC n. 1.006.530/RS, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 27/8/2025,
DJEN de 1/9/2025.
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De outra parte, assevero que a prisão preventiva, no ordenamento jurídico
brasileiro, constitui medida cautelar de natureza excepcional, cuja manutenção está
condicionada à permanência dos fatos que a justificaram, e somente se legitima em
situações em que a liberdade do indivíduo represente um risco concreto e atual aos bens
jurídicos tutelados pelo  do Código de Processo Penal. art. 312

Sua decretação não representa antecipação de pena nem viola o princípio da
presunção de não culpabilidade, desde que a decisão judicial esteja fundamentada em
elementos concretos, e não na gravidade abstrata do delito, demonstrando a efetiva
necessidade da medida para o caso específico.

Para tanto, exige-se a comprovação da existência de prova da materialidade
do crime e de indícios suficientes de autoria, bem como do perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado, que se manifesta na necessidade de garantir a ordem pública, a
ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal. Trata-
se, portanto, da última e mais gravosa das medidas cautelares, cuja aplicação demanda a
demonstração inequívoca de que as alternativas previstas no  do CPP são art. 319
insuficientes para acautelar o processo e o meio social.

O Juízo de primeiro grau, ao converter a prisão em flagrante do paciente em
preventiva, consignou o que se segue (fls. 27-30; grifos diversos do original):

 
A partir deste contexto, entendo que a necessidade de resguardo da ordem
pública apresenta-se de forma inequívoca diante da gravidade concreta
demonstrada em ambas as situações. A utilização de residências como
pontos de tráfico representa ofensa qualificada à paz social, na medida em
que insere a atividade criminosa no tecido urbano de forma permanente e
dissimulada, comprometendo a segurança coletiva do entorno e facilitando o
acesso de usuários aos entorpecentes.
No caso de ALEF, a diversidade das substâncias comercializadas - crack e
maconha - evidencia amplitude da clientela atendida e versatilidade
operacional que potencializa os danos sociais decorrentes da conduta,
enquanto a forma de acondicionamento do material demonstra organização
própria de quem mantém reserva destinada à venda sistemática.
Em relação a CARLOS, a quantidade expressiva de 125 pinos prontos para
comercialização, somada à presença de material para fracionamento e ao
sistema de ocultação em área de descarte, revela estrutura voltada à
distribuição em larga escala no varejo.
(...)
Por seu turno, conforme certidão folhas  CARLOS FERNANDO DE74/78,
SOUZA igualmente figura como reincidente específico no tráfico de
drogas, tendo sido condenado nos processos de número 0001437-
50.2017.8.26.0400 e 1500037-53.2019.8.26.0400, demonstrando trajetória
criminal consolidada na mercancia ilícita de entorpecentes.
A reincidência específica no tráfico de entorpecentes ostentada por ambos os
indiciados não constitui mera circunstância agravante formal, mas
demonstração concreta de que as sanções penais anteriormente impostas
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revelaram-se insuficientes para dissuadi-los de prosseguir na mercancia
ilícita.
De igual modo, as estruturas reveladas no cumprimento dos mandados de
busca - incluindo estoque diversificado de entorpecentes, organização do
armazenamento, recebimento de bens como pagamento, manutenção de
numerário fracionado, posse de material para acondicionamento e sistemas
de ocultação - demonstram que os indiciados não atuavam de forma
episódica ou ocasional, mas mantinham atividades mercantis estabelecidas. 
(...)
5. Destarte, estando presentes, a um só tempo, os pressupostos fáticos e
normativos que autorizam a medida prisional cautelar, impõe-se, ao menos
nesta fase indiciária inicial, a segregação, motivo pelo qual CONVERTO a
prisão em flagrante de ÁLEF AUGUSTO TORRES FRANCO e CARLOS

 em preventiva, com fulcro nos artigos 310, incisoFERNANDO DE SOUZA
II, 312 e 313 do Código de Processo Penal.
 

O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva decretada, sob os seguintes
fundamentos (fl. 20; grifos diversos do original):

 
No caso em tela, diante dos indícios de materialidade e autoria pelo crime de
tráfico de drogas, punido com pena privativa de liberdade máxima superior a
04 anos, satisfeitos os requisitos do  caput, e 313, inciso I, do Código art. 312,
de Processo Penal.
(...)
Outrossim, eventuais questionamentos quanto à configuração do delito são

,matérias de mérito, a serem apreciadas durante a instrução processual
, pois “é ação inadequada para aincabível sua análise via habeas corpus

valoração e exame minucioso do acervo fático probatório engendrado nos
autos” (STF - AgRg no HC 167.819, 1ª Turma, rel. Min. Luiz Fux, j.
6.5.2019), admitindo, tão só, o exame de eventuais ilegalidades, evidentes
ademais, porquanto “não comporta dilação probatória” (STF - HC 95.489,
1ª Turma, rel. Min. Menezes Direito, j. 10.2.2009).

 
Na hipótese dos autos, como destacado pelas instâncias ordinárias, o paciente

ostenta a reprovável condição de , possuindo em seu desfavor reincidente específico
condenações definitivas pretéritas pela prática do crime de tráfico de drogas.

Assim,  que a necessidade da prisão preventiva foi suficientementereitero
fundamentada pelas instâncias de origem, tendo sido destacado o risco concreto de

. Os elementos apontados efetivamente demonstram a potencialreiteração delitiva
periculosidade do agente e são aptos a justificar a segregação cautelar para garantia da
ordem pública, conforme a orientação do Superior Tribunal de Justiça.

No mesmo sentido:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
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SÚMULA N. 444 DO STJ. AUSÊNCIA DE ÓBICE. TEMA N. 506 DO STF.
PERSPECTIVA RACIAL. INOVAÇÕES RECURSAIS. AGRAVO
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória, desde que estejam presentes os requisitos previstos no

 do Código de Processo Penal.art. 312
2. Foram constatados elementos concretos capazes de justificar a privação
cautelar da liberdade que indicam a habitualidade delitiva do agravante,
evidenciada pela existência de múltiplos processos penais e registros de
ocorrências criminais em seu desfavor, inclusive condenação por crime de
roubo.
3. A Súmula n. 444 do STJ não impede a consideração de inquéritos e ações
penais em curso como indicativos de risco de reiteração delitiva, conforme
precedentes desta Corte Superior.
4. A inovação recursal em agravo regimental é vedada, não sendo possível
conhecer das teses relativas ao Tema n. 506 do STF e à necessidade do
julgamento com perspectiva racial.
5. Agravo regimental conhecido em parte e improvido.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,215.646/BA,
julgado em  DJEN de ) 5/8/2025,  27/8/2025.
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
INDEFERIDO LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO
DE MAIS DE 800 G DE MACONHA E DE R$ 3.350,00. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS
CONCRETOS. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte e do colendo Supremo Tribunal Federal
alinha-se no sentido de que a prisão preventiva pode ser justificada pela
preservação da ordem pública, especialmente quando há risco de reiteração
delitiva.
2. No caso, a segregação cautelar se encontra justificada na probabilidade
concreta de reiteração delitiva, tendo em vista a existência de notícia sobre a
existência de acordo de não persecução em razão da prática do crime de
tráfico privilegiado praticado anteriormente.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta1.004.357/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ) 13/8/2025,  18/8/2025.
 

Portanto, tendo em vista que a necessidade da prisão preventiva foi
concretamente demonstrada nos termos dos arts. 312 e 313, ambos do Código de
Processo Penal, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares mais brandas.

Ademais, na linha do entendimento consolidado da Sexta Turma deste
Superior Tribunal, a existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,
isoladamente, afastar a custódia cautelar, se presentes os pressupostos que a autorizam,
como ocorre no presente caso, em que a necessidade da medida foi concretamente
demonstrada (AgRg no HC n.  relator Ministro Og Fernandes, Sexta1.005.547/MG,
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Turma, julgado em  DJEN de  RHC n.  relator Ministro 27/8/2025,  1/9/2025; 210.607/SP,
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de . 11/6/2025,  23/6/2025)

nulidade do mandado de busca e apreensãoQuanto à tese de , saliento, mais
uma vez, que a matéria não foi examinada pelo Tribunal de origem no acórdão
impugnado, o que impede a manifestação originária desta Corte, sob pena de supressão
de instância.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE
RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. FALSIDADE IDEOLÓGICA, POR
13 VEZES. NULIDADE. QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO E
TELEMÁTICO. INEXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIA PRÉVIA. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DIVERSAS
DILIGÊNCIAS PREPARATÓRIAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. O Tribunal de origem não analisou o tema no viés ora delineado pela
defesa, ficando esta Corte impedida de apreciar a matéria, sob pena de
indevida supressão de instância.
(...)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,864.854/SP,
Sexta Turma, julgado em  DJEN de ) 2/9/2025,  9/9/2025.
 

Desse modo, ausentes, nas razões recursais, argumentos jurídicos idôneos a
desconstituir os fundamentos da decisão agravada, impõe-se sua integral manutenção,
pelos próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.084.331 / SP

Número Registro: 2026/0114688-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15106902220258260395 15109319320258260395 24007027020258260000 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI 
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CARLOS FERNANDO DE SOUZA (PRESO)
CORRÉU : ALEF AUGUSTO TORRES FRANCO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS FERNANDO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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